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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos em Administração tem emergido entre os séculos XX e XXI 
como uma frutífera arena de renovação nas ciências, o que repercute em uma clara 
ampliação de temas e atores envolvidos ao longo do tempo que são observados à luz 
de um olhar que simultaneamente é comprometido com a explicação das realidades 
concretas e com a prescrição de planos e estratégias para as organizações.

Corroborando com a agenda de estudos administrativos no Brasil, o presente 
livro, “Gestão de Organizações Públicas, Privadas e da Sociedade Civil”, tem definido 
em seu título o objetivo de apresentar uma plural agenda de estudos com base 
em pesquisas desenvolvidas pela comunidade científica nacional sobre modelos de 
gestão da realidade organizacional lato sensu do país.

Fruto de um trabalho coletivo engendrado por quase cinquenta pesquisadores, 
oriundos de instituições de ensino superior públicas e privadas de todas as regiões 
brasileiras, esta obra traz contribuições que valorizam a pluralidade e a construção 
científica do campo de Administração da partir de um trabalho interinstitucional no 
país.

Organizado em dezenove capítulos, este livro foi estruturado por meio de uma 
lógica discursiva de gradação crescente, na qual os três primeiros capítulos exploram 
estudos de gestão público-privada, passando para cinco capítulos focalizados na 
gestão pública, até se chegar aos dez capítulos seguintes que abordam estudos de 
gestão privada.

No primeiro eixo de capítulos, sobre gestão público-privada, são abordadas 
de modo genérico as diferenças e convergências entre a Administração Pública e 
Privada, bem como de modo específico as relações virtuais de consumo e o papel 
regulatório do Estado, além daquelas relações entre o Setor Público e o Setor Privado 
na produção do American Way of Life.

No segundo eixo de capítulos, focalizado em gestão pública, as pesquisas 
apresentadas abordam diferentes exemplos de sistemas de gestão e de governança 
pública no Brasil, a partir de um olhar específico de estudos de casos sobre políticas 
públicas, respectivamente identificados por análises sobre as políticas orçamentária, 
de saúde, segurança pública, controladoria e infraestrutura.

No terceiro eixo de capítulos, sobre gestão privada, dois capítulos apresentam 
uma natureza teórica em contraposição a oito capítulos com estudos de casos 
empíricos, os quais em sua totalidade exploram temáticas com foco setorial (mercado 
acionário e comércio varejista), bem como em organizações de ensino superior, em 
empresas multinacionais, ou, ainda relacionadas a empreendedores.

A fundamentação para o desenvolvimento destes dezoito capítulos reside em 
um recorte teórico plural, mas cujo recorte metodológico exploratório, descritivo 



e explicativo possibilitou, tanto, a convergência de procedimentos de revisão 
bibliográfica e documental no levantamento de dados, quanto, a adoção diferenciada 
de técnicas de hermenêutica, estatística e análise de discurso na interpretação dos 
dados.  

Com base nas análises e discussões construídas ao longo dos dezoito capítulos 
exibidos nesta obra, há uma rica contribuição teórica, metodológica e empírica 
para o enriquecimento deste plural e crescente campo de estudos científicos em 
Administração no Brasil, o qual cada vez mais se amplia em suas agendas, temas e 
atores em razão de produções como esta, que vislumbram o debate a partir de um 
esforço interinstitucional coletivo.

Em nome deste frutífero trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, 
comprometidos com as realidades organizacionais públicas, privadas e da Sociedade 
Civil, bem como com a própria construção de um rico e plural campo de estudos 
em Administração no Brasil, convidamos você para explorar conosco as diferentes 
facetas teóricas e empíricas nos temas abordados ao longo deste livro.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A pesquisa desenvolvida tem como 
objetivo principal analisar os impactos causados 
pela falta de manutenção e inadequação da 
estrutura das vias públicas de Parnaíba-PI. A 
pesquisa relata os princípios constitucionais 
desenvolvidos para amparar a obrigatoriedade 
da gestão municipal em preocupar-se com a 
estrutura e manutenção das vias públicas da 
cidade. Retrata ainda os problemas enfrentados 
pela população quando não há essa gestão 

municipal bem implementada e como poderiam 
ser resolvidos tais problemas derivados da 
má administração da infraestrutura. Nesse 
sentido, o estudo questiona: A manutenção e 
infraestrutura das vias públicas de Parnaíba 
estão de acordo com o previsto na lei? Esse 
artigo foi elaborado utilizando pesquisas 
bibliográfica e documental no que tange aos seus 
procedimentos. Conclui-se que a ineficiência 
na gestão municipal impacta diretamente no 
escoamento das águas pluviais, retratando de 
modo recorrente os transtornos provenientes 
desse cenário histórico no município.
PALAVRAS-CHAVE: Infraestrutura. Vias 
públicas. Escoamento Pluvial. Gestão Pública.

PARNAÍBA PUBLIC WAY STRUCTURE AND 
MAINTENANCE: IMPACTS OF RULE WATER 

DRAINAGE

ABSTRACT: The main objective of this 
research is to analyze the impacts caused 
by the lack of maintenance and inadequate 
structure of the public roads of Parnaíba-PI. The 
research reports the constitutional principles 
developed to support the obligation of municipal 
management to be concerned with the structure 
and maintenance of the city’s public roads. It also 
portrays the problems faced by the population 
when such municipal management is not well 
implemented and how such problems arising 
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from poor infrastructure management could be solved. In this sense, the study asks: 
Are the maintenance and infrastructure of Parnaíba public roads in accordance with 
the law? This article was prepared using bibliographical and documentary research 
regarding its procedures. It is concluded that inefficiency in municipal management 
directly impacts the runoff of rainwater, recurrently portraying the disturbances arising 
from this historical scenario in the municipality.
KEYWORDS: Infrastructure. Public Roads. Rain Flow. Public Management.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Brasil passou por uma grande mudança populacional nas décadas de 60 
a 80, onde ocorreu um fenômeno conhecido como êxodo rural, que se caracteriza 
pela migração de uma população que se localizava majoritariamente no campo para 
a zona urbana. Esse acontecido gerou diversos problemas para a infraestrutura das 
cidades, que não conseguiram se adequar à mudança populacional repentina e em 
grande escala acabaram por não prover suporte adequado para todos. Um desses 
problemas é abordado nesse estudo, tratando da infraestrutura e da manutenção 
das vias públicas.

O Estado do Piauí colonizou-se tardiamente em relação a alguns estados 
da região Nordeste. Cabe salientar que os migrantes iniciaram o processo de 
ocupação do estado do interior para o litoral, principalmente às margens dos rios. 
Uma característica presente no processo de urbanização do Piauí é o crescimento 
urbano, mais acentuado no Norte que no Sul do Estado (REBÊLO, 2000).

A partir de meados do século XX o poder público direcionou obras de infraestrutura 
básica como estradas, energia e habitação popular no Piauí. Segundo Corrêa (1989, 
p. 24). “[...] é através da implantação de serviços públicos, como sistema viário, 
calçamento, água, esgoto, iluminação, parques, coleta de lixo etc., interessante 
tanto as empresas como a população em geral, que a atuação do Estado se faz 
de modo mais coerente e esperado”. As cidades são estruturadas por suas ruas, 
caminhos e calçadas que constituem o sistema viário. Esses espaços são locais de 
integração e ligação entre as atividades dos habitantes e a própria cidade, além de 
compreenderem espaços de ocupação pública e convivência (AGUIAR, 2012).

Parnaíba, embora seja considerada uma cidade em crescente desenvolvimento 
não possui uma estrutura legislativa adequada para seu porte, visto que não dispõe 
de leis municipais que amparem a cidade, de acordo com a sua infraestrutura e as 
necessidades dos moradores. Por esse contexto, o objetivo da pesquisa consistiu 
em analisar os impactos causados pela falta de manutenção e inadequação da 
estrutura das vias públicas E, utilizando-se de pesquisas bibliográfica e documental, 
apresentou-se o seguinte questionamento: A manutenção e infraestrutura das vias 
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públicas de Parnaíba estão de acordo com o previsto na lei?
Ao longo do estudo realizado percebeu-se que a cidade é praticamente 

desprovida de leis voltadas para sua infraestrutura, não possuindo, dessa forma, 
embasamento para a contínua manutenção das vias públicas.

2 | 	METODOLOGIA

Este artigo foi elaborado utilizando pesquisas bibliográfica e documental no 
que tange aos seus procedimentos, e de caráter exploratório quanto ao seu objeto. 
Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. A maioria 
dessas pesquisas envolve, em conformidade com Gil (2007, p. 34), “levantamento 
bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado; análise de exemplos que estimulem a compreensão; e 
pesquisa e levantamento documental relacionado ao tema abordado”.

Em complemento, afirma Fonseca (2002, p. 32) que a pesquisa bibliográfica é 
“feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por 
meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites”.

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, 
não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos 
científicos localizados em bibliotecas. “A pesquisa documental recorre a fontes mais 
diversificadas e dispersas” (FONSECA, 2002, p. 32).

Essa pesquisa ocorreu com o levantamento de documentos da prefeitura de 
Parnaíba e em artigos da base de dados Scielo coletados nos meses de abril e maio 
de 2019, através das palavras “Infraestrutura. Vias públicas. Escoamento Pluvial”.

3 | 	RESULTADOS

Em uma perspectiva histórica, a administração pública brasileira é marcada 
por processos de reformas, entendidos como transformações das estruturas 
administrativas (organizacionais, gerenciais e no funcionalismo público) e institucionais 
do aparelho do Estado, que visam à superação de dificuldades organizacionais e 
gerenciais no setor público, bem como o desenvolvimento no campo das relações 
políticas e sociais (FADUL; SOUZA, 2005).

Destacam-se quatro principais transformações da administração pública 
brasileira, iniciadas com a criação do Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP) em 1936, que visava promover uma máquina administrativa nos 
padrões weberianos, baseada nas características de impessoalidade, formalidade 
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e profissionalismo. Em seguida, tem-se a publicação do Decreto Lei nº 200/67 
durante o Regime Militar, constituindo-se na tentativa de adoção de um modelo 
gerencial na administração federal, fundamentando-se na descentralização político-
administrativa.

Posteriormente, com a promulgação da Constituição de 1988, são introduzidas 
mudanças tanto na estrutura administrativa (processo de descentralização da 
administração pública), como na dimensão política (construção da cidadania plena, 
inserindo a sociedade na formulação de políticas públicas e na gestão governamental). 
Por último, a reforma dos anos 90, que teve início no governo Collor e que foi 
consolidada nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, tinha como proposta 
a adoção de um modelo de administração pública gerencial (FADUL; SILVA, 2008).

Dentro desse contexto de reformas, identifica-se inicialmente três modelos 
básicos de administração: patrimonialista, burocrático e gerencial. No primeiro 
modelo citado, patrimonialista, o aparelho do Estado funcionava como uma extensão 
do poder de quem era soberano, e os seus servidores (auxiliares) possuíam status 
de nobreza real; não havia uma diferenciação dos bens públicos e particulares, 
dessa forma, a corrupção e o nepotismo surgiram como consequência.

Na administração pública gerencial, a estratégia volta-se para a definição 
precisa dos objetivos que o administrador público deverá atingir em sua unidade, 
para a garantia de autonomia do administrador na gestão de recursos humanos, 
materiais e financeiros que lhe forem colocados à disposição para que possa atingir 
os objetivos contratados, e para o controle ou cobrança a posteriori dos resultados 
(CHIAVENATO, 2018).

Após essa breve explanação dos processos de reformas que a Administração 
Pública sofreu nos últimos anos e de seus modelos, faz-se necessário definir 
Administração Pública. Para Meirelles (1994, p. 55), o estudo da Administração 
Pública em geral, “compreendendo a sua estrutura e as suas atividades, deve partir do 
conceito de Estado, sobre o qual repousa toda a concepção moderna de organização 
e funcionamento dos serviços públicos a serem prestados aos administrados”.

Junquilho (2010, p. 16) ressalta que “definir o conceito de Administração Pública 
não é fácil, dada a sua amplitude e complexidade”. Em sentido amplo, refere-se ao 
conjunto de órgãos de governo com função política e de órgãos administrativos, com 
função administrativa.

Segundo a Constituição Federal de 1988, inserida na administração pública 
encontra-se a gestão pública municipal, que é o conjunto de órgãos e de pessoas 
jurídicas ao qual a lei atribuiu o exercício da função administrativa do Município. 
Entende-se, também, por gestão de bens e interesses qualificados da comunidade, 
no âmbito municipal, segundo preceitos do direito e da moral, em que deve prevalecer 
sempre o interesse do público sobre o privado. As funções que competem à atuação 
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municipal estão previstas na Constituição Federal de 1988.
A gestão pública municipal possui a divisão dos poderes governamentais, 

executivo, no posto do prefeito, que exerce a função administrativa, e legislativa, 
na câmara dos vereadores, exercendo a função normativa. Esses cargos e funções 
têm como princípio primordial garantir os direitos dos cidadãos do município, como 
saneamento, saúde, segurança, entre outros. A evidenciação desses direitos faz-se 
cumprir a obrigação dos gestores municipais de promover o bem-estar da população.

O processo de urbanização acelerado favoreceu ao adensamento de espaços 
já urbanizados (verticalização) e a expansão para as periferias, com construções 
para grupos de baixa renda (conjuntos habitacionais, autoconstrução, loteamentos 
irregulares, favelas) e, também, com empreendimentos para grupos de média e alta 
renda (condomínios fechados).

Esse processo de crescimento traz impactos socioambientais, a ampliação 
das jornadas entre centro (trabalho/consumo) e periferia (casa), o aumento de 
congestionamentos e da poluição do ar, falta e/ou dificuldade de se assegurar 
infraestrutura (água, saneamento), levando consequentemente à poluição de rios, 
impermeabilização de grandes áreas com redução da drenagem e aumento de 
inundações (ALVES et al., 2010).

A cidade de Parnaíba compõe o estado do Piauí, sendo a segunda maior cidade 
do mesmo, estando atrás somente da capital. Possui, ainda, a maior porcentagem 
litorânea do estado, sendo, dessa forma, atração turística da região.

Embora Parnaíba passe por um momento de crescimento econômico, 
acelerando seu desenvolvimento desde 2012, a cidade ainda deixa a desejar em 
determinados aspectos, como a infraestrutura das vias públicas que se encontram 
em estado de precariedade. A falta de manutenção das vias públicas tem gerado 
diversos constrangimentos aos moradores, que não compreendem tamanho descaso. 
Além disso, a cidade perde a admiração dos turistas que ficam chocados com a má 
gestão da estruturação viária.

Entre as diversas inconsistências causadas pela falta de manutenção e 
estruturação inadequadas das vias públicas do município de Parnaíba estão 
os transtornos ocasionados pela falta de escoamento da água proveniente das 
chuvas. No período com elevado índice pluviométrico, a cidade fica em várias 
regiões completamente alagada, prejudicando ainda mais os cidadãos que ficam 
impossibilitados de trafegar pelas ruas, as quais têm suas casas inundadas e 
propícias a adquirir diversas doenças.

Para Azevedo (2007) existem diferentes formas em que a água pode provocar 
danos ao pavimento: através de infiltração pela superfície da plataforma, e também 
na percolação entre as camadas do pavimento, originadas das valetas laterais de 
drenagem ou pela elevação do lençol freático.
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Prezando pela melhoria da infraestrutura do município de Parnaíba e visando 
a solução de alguns dos problemas existentes, cita-se a criação de novas Leis 
inspiradas na lei municipal de Belo Horizonte, Lei 10.616/13, que vigora desde 
janeiro de 2017 estabelecendo critérios para a realização de obras públicas em vias 
e corredores de trânsito da capital.

De acordo com a nova regra, a empresa vencedora da licitação fica obrigada 
a informar na internet e no local da obra, o nome da empreiteira, do engenheiro 
responsável, a data de início e término, bem como o custo total e o prazo de duração 
das atividades. Dessa forma, a implementação de novas obras e reformas públicas 
ficariam mais transparentes, trazendo mais segurança aos moradores.

Além de desenvolver novas leis que proporcionem à legislação municipal de 
Parnaíba, maior competência para atender as necessidades dos moradores no que 
diz respeito à infraestrutura das vias públicas, pois é sabido que compete à Secretaria 
de Infraestrutura e Obras: à qual compete a administração, execução e fiscalização 
de todas as obras do município, em especial das viárias, de edificações públicas e 
de saneamento básico, tais como as de extensão de redes de água e esgoto, bem 
como a fiscalização e o controle do uso e ocupação do solo e dos projetos de obras 
de iniciativa particular na área municipal.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao realizar a pesquisa para o desenvolvimento do tema abordado foi constatado 
a necessidade de implementação de recursos municipais na infraestrutura das vias 
públicas de Parnaíba para promover maior bem-estar para a população, além de 
garantir contínuo desenvolvimento da cidade. Pode-se perceber, também, que 
alguns municípios estão em maior vantagem no que diz respeito aos avanços na 
infraestrutura e consistência da legislação quanto às obras e reformas públicas, 
tornando-se, dessa forma, de embasamento para tal implementação na cidade em 
questão.

O artigo retratou a importância de uma boa infraestrutura para o município 
durante o período chuvoso, o qual traz diversos transtornos cotidianos aos cidadãos. 
Além disso, a pesquisa demonstrou as consequências de uma má gestão da 
infraestrutura na cidade e os possíveis vieses de correção e implementação de 
medidas necessárias para a prefeitura e para a secretaria municipal de infraestrutura. 
A pesquisa apresentou limitações pela falta de comprovação documental sobre 
a infraestrutura de Parnaíba. Por ser um órgão público, a burocracia torna mais 
complicado e difícil o acesso a essas informações.
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